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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa de Licitação nº 08/2026 

Processo Administrativo nº 64/2026 

Unidade responsável: Secretaria Municipal da Assistência Social, Mulher e Família 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Objeto: Aquisição emergencial de telhas de fibrocimento para distribuição gratuita as famílias 

atingidas pela tempestade local com base no decreto nº4067 de 01 de outubro de 2026. 

1.2 Os materiais destinam-se ao atendimento das demandas urgentes Secretaria Municipal da 

Assistência Social, Mulher e Família, visando a distribuição gratuita às famílias atingidas pelo 

vendaval sofridos no Município de Campo Bonito/PR. 

2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

LOTE  ITEM DESCRIÇÃO UNI QTDE  
R$ 

unitario 
R$ Total 

1 1 TELHA DE FIBROCIMENTO 2,44X1,10 6MM UNI 240 75,50 18.120,00 
1 2 CUMEEIRA 15 6MM UNI 80 53,90 4.312,00 
1 3 PARAFUSO TELHA 5/13X1,10 UNI 800 1,00 800,00 
1 4 CUMEEIRA SUP/INF 4MM UNI 220 22,90 5.038,00 
1 5 PREGO TELHEIRO 1KG PACOTE 60 23 1.380,00 
      29.650,00 

2.1 Valor Estimado: O valor global estimado da presente contratação é de R$ 29.650,00 (Vinte e 

nove mil seiscentos e cinquenta reais), calculado com base em pesquisa de preços realizada 

conforme o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis. 

2.2 Natureza dos Bens 

2.2.1 Os materiais caracterizam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

por especificações usuais de mercado. 

3 FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

3.1.1 A presente aquisição fundamenta-se na ocorrência do evento adverso (Tempestade 

Local/Convectiva – Vendaval) em 29/09/2026, que provocou destelhamentos em diversas 

residências do município, ensejando a decretação de Situação de Emergência pelo Decreto 

Municipal nº 4067/2026.  

3.1.2 A urgência justifica-se pela necessidade premente de prestar socorro e assistência humanitária 
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às famílias atingidas, garantindo a recomposição mínima das coberturas das habitações e 

protegendo a integridade física e a saúde da população em situação de vulnerabilidade. 

4 ENQUADRAMENTOLEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 Critério de Julgamento 

4.1.1 O critério de julgamento da presente licitação será o de menor preço por lote, nos termos do 

art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se a proposta mais vantajosa 

para a Administração, observadas as condições, exigências e especificações deste Termo de 

Referência e do Edital. 

4.2 Regime de execução 

4.2.1 O regime de execução adotado nos termos do art. 75º, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, 

Dispensa de Licitação: nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 

e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 

e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso 

4.3 Enquadramento do Objeto 

4.3.1 O objeto desta contratação não se enquadra como bem ou serviço de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818/2021. 

4.4 Vigência Contratual 

4.4.1 O contrato decorrente desta licitação terá vigência inicial de 90 (noventa) dias, contados da 

assinatura, para fins de gestão administrativa e acompanhamento da execução, nos termos do 

art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4.2 A presente contratação destina-se exclusivamente ao atendimento da situação emergencial, 

sendo vedada a prorrogação do contrato ou a recontratação de empresa com base no mesmo 

inciso, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.5 Forma de Execução 

4.5.1 A execução da presente contratação ocorrerá mediante entrega única e integral dos bens, em 

conformidade com as especificações técnicas e quantitativos estabelecidos neste Termo de 
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Referência. 

4.6 Qualificação Técnica: 

4.6.1 Será exigida, quando cabível em razão da natureza do objeto, a apresentação de no mínimo, 

01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em papel timbrado, datado(s) e assinado(s), que comprove(m) o fornecimento de 

bens ou a execução de serviços similares ou equivalentes em características relevantes, em 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação. 

4.6.2 A Administração reserva-se o direito de realizar diligências a qualquer tempo para verificar a 

veracidade ou suficiência dos documentos apresentados, podendo solicitar documentação 

complementar, tais como: cópia do contrato que deu suporte ao atestado, endereço da 

contratante e local da execução do objeto. 

4.6.3 A Administração reserva-se o direito de realizar diligências a qualquer tempo para verificar a 

veracidade ou suficiência dos documentos apresentados, podendo solicitar documentação 

complementar, tais como: cópia do contrato que deu suporte ao atestado, endereço da 

contratante e local da execução do objeto. 

4.7 Vistoria Técnica 

4.7.1 Não será exigida vistoria técnica prévia, considerando a natureza dos serviços, a clareza das 

especificações e a possibilidade de adequada fiscalização contratual pela Administração. 

4.8 Exigência de Carta de Solidariedade 

4.8.1 Não será exigida carta de solidariedade emitida por fabricantes para fins de garantia ou 

execução do objeto contratado. 

4.9 Subcontratação 

4.9.1 Fica vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação, em 

conformidade com o disposto no art. 122 da Lei nº 14.133/2021, sendo de responsabilidade 

exclusiva da contratada a integral execução das obrigações assumidas. 

4.10 Garantia Contratual 

4.10.1 Não será exigida garantia contratual adicional, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

em razão da natureza do objeto, do risco envolvido e do equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação. 

5 ENTREGA E RECEBIMENTO 

5.1 Prazo 
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5.1.1 Prazo de Entrega: Os insumos deverão ser fornecidos de forma imediata, em parcela única, 

tendo em vista o caráter urgente para mitigação dos danos habitacionais e proteção 

imediata das famílias desabrigadas/afetadas pelo evento climático. 

5.2 Local e Horário de Entrega: 

5.2.1 Prazo de Entrega: Fornecimento imediato (em até 48 horas) após o recebimento da Autorização 

de Fornecimento/Nota de Empenho, em parcela única, dada a urgência de atendimento às 

famílias desalojadas/afetadas.  

5.2.2 Local e Condições de Entrega: Nos locais indicados pela Secretaria Municipal da Assistência 

Social / Defesa Civil, no Município de Campo Bonito – PR, no horário das 08h00 às 17h00. 

Frete, carga e descarga sob responsabilidade exclusiva da Contratada (Frete CIF). 

5.2.3 O transporte, seguro, descarga, instalação (quando aplicável) e demais despesas logísticas 

necessárias à entrega e instalação dos materiais serão de inteira responsabilidade da 

contratada, sob a condição CIF – Cost, Insurance and Freight (Custo, Seguro e Frete pagos pela 

Contratada). 

5.3 Do Recebimento: 

5.3.1 Recebimento Provisório: No ato da entrega, pelo Fiscal Técnico, para conferência visual de 

quantidades e integridade das peças.  

5.3.2 Recebimento Definitivo: Em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório, após 

verificação detalhada da conformidade técnica dos materiais. 

6 GARANTIA 

6.1 Requisitos de Fornecimento e Garantia 

6.1.1 Os bens deverão ser novos, de primeiro uso e em perfeito estado de conservação, sendo 

vedada a entrega de produtos recondicionados, usados ou em desacordo com as 

especificações; 

6.2 Garantia Legal e Responsabilidade 

6.2.1 A garantia contratual prevista nesta cláusula não exclui, restringe ou limita os direitos da 

Administração Pública previstos: 

a) No Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

b) No Código Civil (arts. 441 a 446); 

c) Na Lei nº 14.133/2021. 
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7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1  Obrigações da Contratada 

7.1.1 Garantir que o objeto fornecido ou os serviços executados estejam em estrita conformidade 

com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, apresentando 

qualidade, segurança e desempenho compatíveis com as normas vigentes. 

7.1.2 Quando se tratar de aquisição de bens, garantir as condições adequadas de transporte, 

embalagem, manuseio e entrega dos materiais, de forma a preservar sua integridade, 

segurança e conformidade com as especificações técnicas, vedada a entrega de produtos 

usados, avariados ou em desacordo com este Termo de Referência. 

7.1.3 Prestar todos os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Administração, 

relacionados à execução, operação, manutenção e quaisquer outros aspectos técnicos dos 

serviços contratados. 

7.1.4 Emitir Nota Fiscal eletrônica (NF-e) de acordo com o objeto efetivamente fornecido ou 

executado, apresentando-a à Administração para conferência, ateste e posterior pagamento, 

conforme prazos estabelecidos. 

7.1.5 Comparecer, por meio de preposto devidamente autorizado, sempre que solicitado, à sede da 

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em situações emergenciais e 

até 48 (quarenta e oito) horas nas demais hipóteses, para prestar esclarecimentos sobre a 

execução do contrato e questões operacionais. 

7.1.6 Executar a entrega do objeto ou a prestação dos serviços somente mediante emissão de Nota 

de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou documento equivalente 

expedido pela Administração. 

7.1.7 Indicar e manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para representá-la durante 

toda a execução contratual, acompanhar as entregas, prestar informações, receber 

notificações e adotar providências operacionais; 

7.1.8 Fornecer os bens em estrita conformidade com as especificações do item 5; 

7.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo licitatório originário; 

7.1.10 Assumir integral responsabilidade por todos os encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, comercial e civil decorrentes da execução contratual, isentando 
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a Administração de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

7.1.11 Não transferir à Administração quaisquer ônus relativos a vínculos empregatícios de seus 

empregados, prepostos ou subcontratados, sob pena de responder pelos encargos resultantes 

de eventual inadimplemento; 

7.1.12 Arcar com todas as despesas relativas a ações judiciais movidas em face da Administração, 

cuja origem esteja relacionada à execução do presente contrato, desde que não decorrentes 

de atos exclusivos da Administração. 

7.1.13 Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, dados, documentos ou 

especificações técnicas obtidas ou produzidas em decorrência da execução do contrato. 

7.1.14 Cumprir integralmente a legislação ambiental vigente, nacional, estadual e municipal, bem 

como as normas técnicas aplicáveis, adotando práticas que minimizem os impactos 

ambientais decorrentes da execução contratual. 

7.2  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1 Efetuar a emissão da Autorização de Fornecimento (AF) ou documento equivalente, como 

instrumento formal que autoriza a execução dos serviços objeto desta contratação. 

7.2.2 Receber, conferir e fiscalizar a entrega do objeto, procedendo à verificação quantitativa, 

qualitativa, técnica e documental, em conformidade com as especificações descritas neste 

Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no edital. 

7.2.3 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, conforme o disposto no art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021, após atestar a conformidade integral dos materiais, observando os 

prazos legais e contratuais. 

7.2.4 Efetuar o pagamento à contratada, no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica (NF-e) e da documentação 

fiscal exigida, desde que devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do contrato. 

7.2.5 Designar formalmente Gestor e Fiscais do Contrato, competindo-lhes acompanhar, 

fiscalizar, controlar e adotar todas as providências necessárias à perfeita execução contratual, 

nos termos dos artigos 117 a 121 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.6 Aplicar as sanções cabíveis em caso de inadimplemento contratuais a contratada às 

penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e no contrato, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal. 
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8  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Designação de Gestor e Fiscal do Contrato: 

8.1.1 Para a gestão e fiscalização do contrato decorrente desta licitação, ficam designados: 

COMPETÊNCIA NOME CARGO / FUNÇÃO MATRÍCULA 

GESTOR Ariane Peruzzo Cassol Secretária de Assistência social 0005805-0/1 

FISCAL TÉCNICO Mariana Cristina da Cunha Auxiliar Administrativo I 00056081 / 1 

FISCAL ADMINISTRATIVO Lucas Alves de Souza Assessor de Planejamento 00056987 / 1 

 

8.1.2 A gestão e a fiscalização do contrato observarão as disposições contidas nos arts. 117 e 120 

da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36.11/2024 e, subsidiariamente, 

no que for compatível, no Decreto Federal nº 10.663/2022. 

8.2 Competências do Gestor do Contrato 

8.2.1 Compete ao Gestor do Contrato: 

a) Acompanhar e controlar a execução administrativa do contrato, em seus aspectos operacionais, 

financeiros e documentais; 

b) Controlar os prazos contratuais, a vigência, as garantias e os prazos de validade, quando 

aplicável; 

c) Realizar a interlocução institucional com a contratada, solucionando questões de ordem 

administrativa; 

d) Avaliar medições, autorizar pagamentos, acompanhar eventuais aditivos, apostilamentos ou 

pedidos de prorrogação; 

e) Promover a adoção de providências administrativas necessárias em caso de descumprimento 

contratual, inclusive aplicação de sanções, quando cabível. 

8.3 Competências do Fiscal Técnico 

8.3.1 Compete ao Fiscal Técnico: 

a) Acompanhar tecnicamente a execução contratual, verificando a conformidade dos materiais 

entregues com as especificações constantes no Termo de Referência, no edital e no contrato; 

b) Proceder à conferência quantitativa, qualitativa e documental dos materiais, com emissão ou 

validação, conforme o caso, dos respectivos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo; 

c) Registrar, documentar e comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer ocorrências 

de não conformidade, vícios, defeitos, avarias ou descumprimento; 
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d) Fiscalizar o cumprimento das condições da garantia contratual e da garantia do fabricante, 

acompanhando os atendimentos técnicos, substituições ou reparos, quando aplicável; 

e) Emitir relatórios de fiscalização, registros fotográficos, memorandos, e manter histórico 

atualizado no processo administrativo. 

8.4 Responsabilidade da Contratada: 

8.4.1 A fiscalização exercida pela Administração não exime nem reduz a responsabilidade da 

contratada por quaisquer vícios, defeitos, falhas de qualidade, inexecução parcial ou total, ou 

qualquer outro problema decorrente da má execução do objeto contratado, inclusive perante 

terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela Administração, nos termos da 

responsabilidade objetiva prevista na legislação vigente. 

9  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, dos bens efetivamente entregues ou os 

serviços efetivamente prestados, nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, e da apresentação 

da Nota Fiscal, desde que todas as condições contratuais e documentais estejam devidamente 

atendidas. 

9.2 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para a conta corrente 

informada na proposta comercial e vinculada obrigatoriamente ao CNPJ da contratada constante 

na nota fiscal, sendo vedado pagamento a terceiros. 

9.2.1 A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) deverá conter, obrigatoriamente, Descrição detalhada dos 

bens entregues e/ou dos serviços executados, em estrita conformidade com o Termo de 

Referência e a proposta comercial, Número da Nota de Empenho ou da Autorização de 

Fornecimento, quando aplicável; 

9.2.2 Cópia da Nota de Empenho ou documento equivalente de autorização de fornecimento; 

9.2.3 Comprovação de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, válida na data da 

liquidação, mediante apresentação das certidões: 

• Receita Federal (inclusive INSS); 

• Receita Estadual e Receita Municipal; 

• FGTS (via Caixa Econômica Federal); 

• CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho. 

9.3 Serão efetuadas, quando cabíveis, as retenções de tributos e contribuições previstas na 

legislação vigente, tais como IR, INSS, ISS, PIS, COFINS e CSLL, devendo a contratada considerar tais 

retenções na formação do preço proposto. 
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10 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Observada a gravidade da infração, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as 

seguintes sanções, nos termos dos artigos 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021: 

10.1.1 Advertência, por escrito, nos casos de infrações de menor gravidade ou descumprimento de 

obrigações acessórias; 

10.1.2 Multa, aplicada nas seguintes hipóteses e proporções: 

• Por atraso injustificado na entrega: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do item não 

entregue, por dia de atraso, limitada a 20 (vinte) dias; 

• Por inexecução parcial: 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente ao item afetado 

pela inexecução; 

• Por inexecução total: 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação; 

• Por descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, inclusive cláusulas 

ambientais, técnicas, logísticas ou administrativas: multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 

do item ou da obrigação descumprida. 

10.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Campo 

Bonito – PR, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021; 

10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, de qualquer esfera federativa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme o art. 156, 

inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.5 A aplicação das penalidades contratuais não exclui, em nenhuma hipótese, a 

responsabilidade civil, penal, trabalhista, previdenciária, ambiental ou administrativa 

da Contratada, decorrente de atos ou omissões verificadas na execução contratual. 

10.2 A multa será aplicada sobre o valor total do contrato ou do item inadimplido, conforme critérios 

estabelecidos no edital. 

 

11  FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Origem dos Recursos: 

11.1.1 A presente contratação será custeada com recursos financeiros provenientes de: 

☐ Recurso Federal; 

☐ Recurso Estadual - Convênio SEAB nº 071/2025, firmado entre o Município de Campo Bonito – PR 

e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento; 
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☒ Recurso Municipal - Recursos próprios do Município de Campo Bonito – PR, a título de 

contrapartida. 

11.2 Dotações Orçamentárias: 

11.2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações 

orçamentárias previstas no orçamento anual do Município de Campo Bonito - PR, sob 

responsabilidade das respectivas secretarias demandantes, conforme a seguir: 

CONTA ÔRGÃO UNIDADE FUNCIONAL PROJETO NATUREZA DA DESPESA FONTE 

1020 10 10.02 082440007 2021000 3.3.90.32.03.00.00 0 

 

 

11.2.2 As dotações específicas de cada secretaria serão indicadas no momento da emissão da 

respectiva Autorização de Fornecimento (AF) e da Nota de Empenho, conforme vinculação 

com a natureza da despesa e o centro de custo apropriado. 

11.3 Exercícios Financeiros Subsequentes: 

11.3.1 Caso a execução da contratação ultrapasse o exercício financeiro vigente, as dotações 

orçamentárias relativas aos exercícios seguintes serão indicadas após a aprovação da 

respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e a liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento administrativo, conforme permissivo da Lei Federal nº 

14.133/2021 e legislação municipal vigente. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Integração dos Documentos: 

12.1.1 O presente Termo de Referência integra o processo licitatório para todos os efeitos legais, 

devendo ser observado em conjunto com o Edital, seus Anexos e o futuro instrumento 

contratual. 

12.2 Da Prevenção 

12.2.1 Em caso de divergência entre as especificações técnicas deste Termo de Referência e aquelas 

constantes da proposta da licitante vencedora, prevalecerão as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no Edital, para todos os fins de avaliação técnica, recebimento 

do objeto e fiscalização contratual. 

12.3 Casos omissos 

12.3.1 Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão solucionados 
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com base na legislação aplicável, em especial na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto 

Municipal nº 3611/2024, no Decreto Municipal nº 3.750/2025, na Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção Empresarial) e demais normativos correlatos expedidos pelos órgãos de 

controle e regulação. 

12.4 Responsabilidade pelas informações 

12.4.1 As empresas participantes são integralmente responsáveis pela veracidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados durante o certame. 

12.4.2 A constatação de falsidade documental ou inveracidade nas declarações implicará na imediata 

desclassificação da proposta, ou na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

12.5 Da Prevenção à Fraude e à Corrupção 

12.5.1 No âmbito desta contratação, será observada integralmente a legislação de prevenção e 

combate à fraude e à corrupção, em especial o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção Empresarial) e no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, bem como as cláusulas 

específicas que vedam: 

12.6 12.6. Adequação à LGPD 

12.6.1 A contratada deverá tratar os dados pessoais eventualmente acessados em conformidade com 

a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), respondendo civil e administrativamente por eventual uso 

indevido. 

12.7 Complementaridade dos Documentos: 

12.7.1 Toda a documentação que compõe o procedimento licitatório será considerada 

complementar entre si, de forma que qualquer informação, exigência ou especificação 

contida em um documento, mesmo que omissa em outro, será considerada válida e exigível 

para efeitos de execução contratual. 

Campo Bonito Pr, 02 de outubro de 2026. 

 

 

ARIANE PERUZZO CASSOL 
Secretária Municipal da Assistência Social, Mulher e Família. 


	1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 Objeto: Aquisição emergencial de telhas de fibrocimento para distribuição gratuita as famílias atingidas pela tempestade local com base no decreto nº4067 de 01 de outubro de 2026.
	1.2 Os materiais destinam-se ao atendimento das demandas urgentes Secretaria Municipal da Assistência Social, Mulher e Família, visando a distribuição gratuita às famílias atingidas pelo vendaval sofridos no Município de Campo Bonito/PR.

	2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	2.1 Valor Estimado: O valor global estimado da presente contratação é de R$ 29.650,00 (Vinte e nove mil seiscentos e cinquenta reais), calculado com base em pesquisa de preços realizada conforme o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normati...
	2.2 Natureza dos Bens
	2.2.1 Os materiais caracterizam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.


	3 FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA
	3.1.1 A presente aquisição fundamenta-se na ocorrência do evento adverso (Tempestade Local/Convectiva – Vendaval) em 29/09/2026, que provocou destelhamentos em diversas residências do município, ensejando a decretação de Situação de Emergência pelo De...
	3.1.2 A urgência justifica-se pela necessidade premente de prestar socorro e assistência humanitária às famílias atingidas, garantindo a recomposição mínima das coberturas das habitações e protegendo a integridade física e a saúde da população em situ...

	4 ENQUADRAMENTOLEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO
	4.1 Critério de Julgamento
	4.1.1 O critério de julgamento da presente licitação será o de menor preço por lote, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se a proposta mais vantajosa para a Administração, observadas as condições, exigências e ...

	4.2 Regime de execução
	4.2.1 O regime de execução adotado nos termos do art. 75º, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, Dispensa de Licitação: nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuí...

	4.3 Enquadramento do Objeto
	4.3.1 O objeto desta contratação não se enquadra como bem ou serviço de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021.

	4.4 Vigência Contratual
	4.4.1 O contrato decorrente desta licitação terá vigência inicial de 90 (noventa) dias, contados da assinatura, para fins de gestão administrativa e acompanhamento da execução, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	4.4.2 A presente contratação destina-se exclusivamente ao atendimento da situação emergencial, sendo vedada a prorrogação do contrato ou a recontratação de empresa com base no mesmo inciso, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

	4.5 Forma de Execução
	4.5.1 A execução da presente contratação ocorrerá mediante entrega única e integral dos bens, em conformidade com as especificações técnicas e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.

	4.6 Qualificação Técnica:
	4.6.1 Será exigida, quando cabível em razão da natureza do objeto, a apresentação de no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, datado(s) e assinado(s), que compr...
	4.6.2 A Administração reserva-se o direito de realizar diligências a qualquer tempo para verificar a veracidade ou suficiência dos documentos apresentados, podendo solicitar documentação complementar, tais como: cópia do contrato que deu suporte ao at...
	4.6.3 A Administração reserva-se o direito de realizar diligências a qualquer tempo para verificar a veracidade ou suficiência dos documentos apresentados, podendo solicitar documentação complementar, tais como: cópia do contrato que deu suporte ao at...

	4.7 Vistoria Técnica
	4.7.1 Não será exigida vistoria técnica prévia, considerando a natureza dos serviços, a clareza das especificações e a possibilidade de adequada fiscalização contratual pela Administração.

	4.8 Exigência de Carta de Solidariedade
	4.8.1 Não será exigida carta de solidariedade emitida por fabricantes para fins de garantia ou execução do objeto contratado.

	4.9 Subcontratação
	4.9.1 Fica vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação, em conformidade com o disposto no art. 122 da Lei nº 14.133/2021, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada a integral execução das obrigações assumidas.

	4.10 Garantia Contratual
	4.10.1 Não será exigida garantia contratual adicional, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza do objeto, do risco envolvido e do equilíbrio econômico-financeiro da contratação.


	5 ENTREGA E RECEBIMENTO
	5.1 Prazo
	5.1.1 Prazo de Entrega: Os insumos deverão ser fornecidos de forma imediata, em parcela única, tendo em vista o caráter urgente para mitigação dos danos habitacionais e proteção imediata das famílias desabrigadas/afetadas pelo evento climático.

	5.2 Local e Horário de Entrega:
	5.2.1 Prazo de Entrega: Fornecimento imediato (em até 48 horas) após o recebimento da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho, em parcela única, dada a urgência de atendimento às famílias desalojadas/afetadas.
	5.2.2 Local e Condições de Entrega: Nos locais indicados pela Secretaria Municipal da Assistência Social / Defesa Civil, no Município de Campo Bonito – PR, no horário das 08h00 às 17h00. Frete, carga e descarga sob responsabilidade exclusiva da Contra...
	5.2.3 O transporte, seguro, descarga, instalação (quando aplicável) e demais despesas logísticas necessárias à entrega e instalação dos materiais serão de inteira responsabilidade da contratada, sob a condição CIF – Cost, Insurance and Freight (Custo,...

	5.3 Do Recebimento:
	5.3.1 Recebimento Provisório: No ato da entrega, pelo Fiscal Técnico, para conferência visual de quantidades e integridade das peças.
	5.3.2 Recebimento Definitivo: Em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório, após verificação detalhada da conformidade técnica dos materiais.


	6 GARANTIA
	6.1 Requisitos de Fornecimento e Garantia
	6.1.1 Os bens deverão ser novos, de primeiro uso e em perfeito estado de conservação, sendo vedada a entrega de produtos recondicionados, usados ou em desacordo com as especificações;

	6.2 Garantia Legal e Responsabilidade
	6.2.1 A garantia contratual prevista nesta cláusula não exclui, restringe ou limita os direitos da Administração Pública previstos:


	7 das OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	7.1  Obrigações da Contratada
	7.1.1 Garantir que o objeto fornecido ou os serviços executados estejam em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, apresentando qualidade, segurança e desempenho compatíveis com as normas vigentes.
	7.1.2 Quando se tratar de aquisição de bens, garantir as condições adequadas de transporte, embalagem, manuseio e entrega dos materiais, de forma a preservar sua integridade, segurança e conformidade com as especificações técnicas, vedada a entrega de...
	7.1.3 Prestar todos os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Administração, relacionados à execução, operação, manutenção e quaisquer outros aspectos técnicos dos serviços contratados.
	7.1.4 Emitir Nota Fiscal eletrônica (NF-e) de acordo com o objeto efetivamente fornecido ou executado, apresentando-a à Administração para conferência, ateste e posterior pagamento, conforme prazos estabelecidos.
	7.1.5 Comparecer, por meio de preposto devidamente autorizado, sempre que solicitado, à sede da Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em situações emergenciais e até 48 (quarenta e oito) horas nas demais hipóteses, para prestar esc...
	7.1.6 Executar a entrega do objeto ou a prestação dos serviços somente mediante emissão de Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou documento equivalente expedido pela Administração.
	7.1.7 Indicar e manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para representá-la durante toda a execução contratual, acompanhar as entregas, prestar informações, receber notificações e adotar providências operacionais;
	7.1.8 Fornecer os bens em estrita conformidade com as especificações do item 5;
	7.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório originário;
	7.1.10 Assumir integral responsabilidade por todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial e civil decorrentes da execução contratual, isentando a Administração de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária;
	7.1.11 Não transferir à Administração quaisquer ônus relativos a vínculos empregatícios de seus empregados, prepostos ou subcontratados, sob pena de responder pelos encargos resultantes de eventual inadimplemento;
	7.1.12 Arcar com todas as despesas relativas a ações judiciais movidas em face da Administração, cuja origem esteja relacionada à execução do presente contrato, desde que não decorrentes de atos exclusivos da Administração.
	7.1.13 Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, dados, documentos ou especificações técnicas obtidas ou produzidas em decorrência da execução do contrato.
	7.1.14 Cumprir integralmente a legislação ambiental vigente, nacional, estadual e municipal, bem como as normas técnicas aplicáveis, adotando práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes da execução contratual.

	7.2  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.2.1 Efetuar a emissão da Autorização de Fornecimento (AF) ou documento equivalente, como instrumento formal que autoriza a execução dos serviços objeto desta contratação.
	7.2.2 Receber, conferir e fiscalizar a entrega do objeto, procedendo à verificação quantitativa, qualitativa, técnica e documental, em conformidade com as especificações descritas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no edital.
	7.2.3 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, conforme o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, após atestar a conformidade integral dos materiais, observando os prazos legais e contratuais.
	7.2.4 Efetuar o pagamento à contratada, no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica (NF-e) e da documentação fiscal exigida, desde que devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do ...
	7.2.5 Designar formalmente Gestor e Fiscais do Contrato, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar, controlar e adotar todas as providências necessárias à perfeita execução contratual, nos termos dos artigos 117 a 121 da Lei nº 14.133/2021.
	7.2.6 Aplicar as sanções cabíveis em caso de inadimplemento contratuais a contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e no contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.


	8  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	8.1 Designação de Gestor e Fiscal do Contrato:
	8.1.1 Para a gestão e fiscalização do contrato decorrente desta licitação, ficam designados:
	8.1.2 A gestão e a fiscalização do contrato observarão as disposições contidas nos arts. 117 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36.11/2024 e, subsidiariamente, no que for compatível, no Decreto Federal nº 10.663/2022.

	8.2 Competências do Gestor do Contrato
	8.2.1 Compete ao Gestor do Contrato:

	8.3 Competências do Fiscal Técnico
	8.3.1 Compete ao Fiscal Técnico:

	8.4 Responsabilidade da Contratada:
	8.4.1 A fiscalização exercida pela Administração não exime nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer vícios, defeitos, falhas de qualidade, inexecução parcial ou total, ou qualquer outro problema decorrente da má execução do objeto cont...


	9  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	9.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, dos bens efetivamente entregues ou os serviços efetivamente prestados, nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, e da apresentação da Nota Fiscal, desde que todas as condições contratuais e do...
	9.2 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para a conta corrente informada na proposta comercial e vinculada obrigatoriamente ao CNPJ da contratada constante na nota fiscal, sendo vedado pagamento a terceiros.
	9.2.1 A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) deverá conter, obrigatoriamente, Descrição detalhada dos bens entregues e/ou dos serviços executados, em estrita conformidade com o Termo de Referência e a proposta comercial, Número da Nota de Empenho ou da Autor...
	9.2.2 Cópia da Nota de Empenho ou documento equivalente de autorização de fornecimento;
	9.2.3 Comprovação de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, válida na data da liquidação, mediante apresentação das certidões:

	9.3 Serão efetuadas, quando cabíveis, as retenções de tributos e contribuições previstas na legislação vigente, tais como IR, INSS, ISS, PIS, COFINS e CSLL, devendo a contratada considerar tais retenções na formação do preço proposto.

	10 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1 Observada a gravidade da infração, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções, nos termos dos artigos 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021:
	10.1.1 Advertência, por escrito, nos casos de infrações de menor gravidade ou descumprimento de obrigações acessórias;
	10.1.2 Multa, aplicada nas seguintes hipóteses e proporções:
	10.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Campo Bonito – PR, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021;
	10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera federativa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, confor...
	10.1.5 A aplicação das penalidades contratuais não exclui, em nenhuma hipótese, a responsabilidade civil, penal, trabalhista, previdenciária, ambiental ou administrativa da Contratada, decorrente de atos ou omissões verificadas na execução contratual.

	10.2 A multa será aplicada sobre o valor total do contrato ou do item inadimplido, conforme critérios estabelecidos no edital.

	11  FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1 Origem dos Recursos:
	11.1.1 A presente contratação será custeada com recursos financeiros provenientes de:
	☐ Recurso Federal;
	☐ Recurso Estadual - Convênio SEAB nº 071/2025, firmado entre o Município de Campo Bonito – PR e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento;

	11.2 Dotações Orçamentárias:
	11.2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento anual do Município de Campo Bonito - PR, sob responsabilidade das respectivas secretarias demandantes, conforme a seguir:
	11.2.2 As dotações específicas de cada secretaria serão indicadas no momento da emissão da respectiva Autorização de Fornecimento (AF) e da Nota de Empenho, conforme vinculação com a natureza da despesa e o centro de custo apropriado.

	11.3 Exercícios Financeiros Subsequentes:
	11.3.1 Caso a execução da contratação ultrapasse o exercício financeiro vigente, as dotações orçamentárias relativas aos exercícios seguintes serão indicadas após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e a liberação dos créditos corres...


	12 das DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1 Integração dos Documentos:
	12.1.1 O presente Termo de Referência integra o processo licitatório para todos os efeitos legais, devendo ser observado em conjunto com o Edital, seus Anexos e o futuro instrumento contratual.

	12.2 Da Prevenção
	12.2.1 Em caso de divergência entre as especificações técnicas deste Termo de Referência e aquelas constantes da proposta da licitante vencedora, prevalecerão as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, para todos os fins de aval...

	12.3 Casos omissos
	12.3.1 Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão solucionados com base na legislação aplicável, em especial na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 3611/2024, no Decreto Municipal nº 3.750/2025, na Lei ...

	12.4 Responsabilidade pelas informações
	12.4.1 As empresas participantes são integralmente responsáveis pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados durante o certame.
	12.4.2 A constatação de falsidade documental ou inveracidade nas declarações implicará na imediata desclassificação da proposta, ou na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

	12.5 Da Prevenção à Fraude e à Corrupção
	12.5.1 No âmbito desta contratação, será observada integralmente a legislação de prevenção e combate à fraude e à corrupção, em especial o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial) e no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, bem como as c...

	12.6 12.6. Adequação à LGPD
	12.6.1 A contratada deverá tratar os dados pessoais eventualmente acessados em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), respondendo civil e administrativamente por eventual uso indevido.

	12.7 Complementaridade dos Documentos:
	12.7.1 Toda a documentação que compõe o procedimento licitatório será considerada complementar entre si, de forma que qualquer informação, exigência ou especificação contida em um documento, mesmo que omissa em outro, será considerada válida e exigíve...
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